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RESUMO  
O presente artigo tem como objetivo demonstrar o direito à identidade e ao 
registro civil da criança intersexuada, frente a uma análise jurisprudencial. Para tal 
análise, inicialmente, se abordará um breve histórico da proteção normativa existente em 
favor das crianças. A partir desta análise passa-se ao estudo da intersexualidade infantil, 
as medidas cabíveis ao tratamento de crianças intersexuadas. Por fim, abordar-se-á o 
entendimento jurisprudencial sobre a possibilidade da ausência da indicação do sexo no 
ato registral ou sua posterior alteração por meio de ação judicial.  
Palavras-chave: Ambiguidade genital; anomalias da diferenciação sexual; criança; 
intersexo; registro de nascimento. 
1. O DIREITO DA CRIANÇA 
Inicialmente é necessário conceituar criança nos parâmetros legais. Em 
conformidade com o art. 1° da Convenção Internacional do Direito da Criança, “Criança é 
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todo o ser humano menor de dezoito anos, de idade, a não ser que, em conformidade 
com a lei aplicável à criança, a maior idade seja alcançada antes”3, nos termos do art. 2°  
do Estatuto da Criança e do Adolescente, “Considera-se criança para efeitos desta lei, a 
pessoa até doze anos de idade incompletos (...)”4.  
As crianças percorreram um longo processo para obter seus direitos adquiridos, 
neste passo, por meados do século XXVIII a infância passou a ser notada como uma fase 
distinta da fase adulta, notando-se a necessidade de cuidados especiais destinados às 
crianças. 
A Declaração dos Direitos das Crianças em 1923 foi um importante marco para 
destacá-las como sujeito de direitos. Em 1948 a Assembleia das Nações Unidas trouxe a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, demonstrando o avanço dos Direitos das 
crianças, veja-se o sétimo princípio da declaração mencionada: 
A criança necessita de amor e compreensão, para o desenvolvimento pleno e 
harmonioso de sua personalidade; sempre que possível, deverá crescer com o 
amparo e sob a responsabilidade de seus pais, mas, em qualquer caso, em um 
ambiente de afeto e segurança moral e material; salvo circunstâncias 
excepcionais, não se deverá separar a criança de tenra idade de sua mãe . A 
sociedade e as autoridades públicas terão a obrigação de cuidar especialmente do 
menor abandonado ou daqueles que careçam de meios adequados de 
subsistência. Convém que se concedam subsídios governamentais, ou de outra 
espécie, para a manutenção dos filhos de famílias numerosas5. 
Neste passo, da parcial analise das normativas acima demonstradas, nota-se que 
a evolução dos direitos das crianças. 
Por meados de 1970, surgiu a Convenção das Nações Unidas abordando o direito 
das crianças, retificando-se em 192 países, sobrepondo-se aos documentos anteriores6.  
No âmbito nacional faz-se necessário abordar que o Brasil antecedeu os ensejos 
da convenção com a promulgação da Constituição Federal de 19887. 
                                                 
3 BRASIL. Decreto n° 99.170 de 21 de novembro de 1990. Promulga a Convenção sobre os Direitos da 
Criança. 
4 BRASIL. Lei n° 8.069 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 
providências. 
5 Declaração Universal dos Direitos das Crianças - UNICEF. Disponível em: < 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/declaracao_universal_direitos_crianca.pdf>. Acesso em: 01 out. 
2018. 
6 ANDRADE, Lucimary Bernabé Pedrosa de. Educação Infantil, discurso, legislação e práticas 
institucionais. São Paulo: Cultura Acadêmica, 2010, p. 5.  
7 A Constituição de 1988 também englobou em seu conteúdo a modificação havida quanto à família, que 
antes era alicerçada no princípio da autoridade e passou a ser vista Estação Científica Online Juiz de Fora, 
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Ainda no âmbito nacional faz-se necessário abordar a lei de n° 8.069 de 1990, 
que surgiu frente aos apelos normativos internacionais favoráveis as crianças e os 
adolescentes8. 
1.1 O DIREITO A IDENTIDADE E A PERSONALIDADE DA CRIANÇA 
Inicialmente foi demonstrado o direito da criança, detentoras dos direitos 
estipulados no ordenamento jurídico brasileiro, assim, tais direitos devem ser 
assegurados pelo Estado, à família e a sociedade. 
A identidade toma forma a partir do assentamento de nascimento da criança, já a 
personalidade surge junto ao nascimento com vida do individuo, conforme disposição do 
art. 2°9 do Código de Processo Civil. 
O direito a identidade esta firmado no texto constitucional no art. 1°, inciso II, 
quando descreve que o direito da pessoa humana abrange todas as possibilidades de 
possuir atributos e características individuais, intransmissíveis e irrenunciáveis10. 
Veja-se: 
Os direitos da personalidade são resguardados a partir do momento em que surge 
o ser humano, pois nesse instante o mundo jurídico já lhe garante proteção 
mesmo não tendo este adquirido ainda o status de pessoa, o que só ocorrerá 
quando de seu nascimento11 
                                                                                                                                                                  
n. 06, Ago./Set. 2008 7 como uma família nuclear, um único instituto, onde todos têm seu espaço, direitos e 
deveres, prevalecendo a igualdade. Deste novo prisma, a idéia de poder familiar também é modificada e, 
nesta nova ordem familiar, a criança e o adolescente ocupam uma posição especial na Carta Constitucional 
que oferece a estes direitos fundamentais como à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. A 
segurança advinda do texto constitucional artigo 7º manifesta a prevalência do seu direito fundamental de 
atingir a idade adulta cercado de cuidados e garantias materiais e morais adequadas, como preconizados 
pela doutrina e pela jurisprudência. (OTENIO, Cristiane Corsini Medeiros; OTENIO, Marcelo Henrique; 
MARIANO, Érika Roberta. Políticas Públicas Para Criança no Brasil: o contexto histórico-social e da saúde. 
Portal Estácio. Disponível em: <http://portal.estacio.br/media/4339/6-politicas-publicas-crianca-brasil-
contexto-historico-social-saude.pdf.>. Acesso em: 28 set. 2018. 
8JUNIOR, João Paulo Roberti. A evolução jurídica do direito da criança e do adolescente no Brasil. 
Revista da Unifebe (online), 2012: 10(jan/jun), p. 12. Disponível em: 
<http://periodicos.unifebe.edu.br/index.php/revistaeletronicadaunifebe/article/download/7/6>. Acesso em: 01 
out. 2018. 
9.Art. 2  A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a 
concepção, os direitos do nascituro. (grifou-se). 
10 FRASER, Roberta Taurinho Dantas e LIMA, Isabel Maria Sampaio Oliveira. Intersexualidade e direito à 
identidade: uma discussão sobre o assentamento civil de crianças intersexuadas. Disponivel em: 
<http://www.revistas.usp.br/jhgd/article/view/46703/50468>. Acesso em: 12 set. 2018. 
11 CARDOSO, Fernando Luiz. O conceito de orientação sexual na encruzilhada entre sexo, gênero e 
motricidade. NES (Núcleo de Estudos da Sexualidade, Universidade do Estado de santa Catarina). 
Disponível em: <http://www.redalyc.org/html/284/28442108/>. Acesso em: 12 set. 2018. 
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Neste passo o Código de Processo Civil apresenta um capitulo exclusivo 
referindo-se aos direitos da personalidade, sendo este o Título I, capitulo II, artigos 11 ao 
2912. 
Referente ao direito da personalidade pontua Roxana Cardoso Brasileiro Borges: 
Os direitos da personalidade são próprios do ser humano, direitos que são 
próprios da pessoa. Não se trata de direito à personalidade, mas de direitos que 
decorrem da personalidade humana, da codificação de ser humano. Com os 
direitos da personalidade, protege-se o que é próprio da pessoa, como o direito à 
vida, o direito à integridade física e psíquica, o direito à integridade intelectual, o 
direito ao próprio corpo, o direito ao nome, dentre outros. Todos esses direitos são 
expressões da pessoa humana considerada em si mesma. Os bens jurídicos mais 
fundamentais, primeiros, estão contidos nos direitos da personalidade13 
No que refere-se a personalidade da criança intersexuada, destaca-se o art. 8° do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, que determina a proteção indireta da criança 
garantindo o seu desenvolvimento em atenção aos aspectos fundamentais. 
Já explanado sobre o direito a personalidade, faz-se necessária breve análise 
sobre o direito a identidade das crianças intersexuada. 
Da consulta ao dicionário da língua portuguesa Dicio14, identidade é um “Conjunto 
das qualidades e das características particulares de uma pessoa que torna possível sua 
identificação ou reconhecimento”. 
O art. 6°15 da Constituição Federal de 1988 vislumbra a efetividade do direito à 
identidade frente às garantias descritas no texto. 
2. A INTERSEXUALIDADE INFANTIL 
Vistos os itens sobre alguns direitos atribuídos as crianças dentre eles o direito a 
personalidade e o direito à identidade, passa-se o presente artigo a discriminar a 
intersexualidade infantil, o que é?, e as previsões legais destinadas ao tratamento das 
criança identificadas nesta condição. 
                                                 
12 Brasil. Lei 10.406 de 10 janeiro 2002. Institui o Código Civil. 
13 BORGES, Roxana Cardoso Brasileiro. Direitos da Personalidade e Autonomia Privada . 2 ed. 
SãoPaulo: Saraiva, 2007, p. 21.  
14 Dicionário da língua portuguesa. Disponível em: <https://www.dicio.com.br/identidade/>. Acesso em: 12 
set. 2018. 
15.Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o 
lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição. 
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Para abordar a intersexualidade inicialmente faz-se necessário o esclarecimento 
sobre o que é o sexo, o que pela compreensão de Sigmund Freud16, o nascimento do 
individuo já esta acompanhado pela sexualidade, assim não se tem conceituação restrita, 
portanto, trata-se de característica constante que apenas altera a forma do corpo. 
Para definição do sexo partimos, portanto, da gestação, onde através do exame 
de ultrassonografia é possível identificar o sexo binário do feto que esta sendo gerado, 
sendo este definido pelo órgão genital do feto em desenvolvimento. 
O sexo da criança pela compreensão da genética é identificado através dos 
cromossomos onde XX define o sexo feminino e XY define o sexo masculino17. Para uma 
maior compreensão acerca da definição do sexo da criança o programa ciência para 
todos descreve objetivamente o tema da seguinte forma: 
O sexo genético, que é determinado na fecundação. O cromossomo X, presente 
nos óvulos, pode se juntar a outro cromossomo X, vindo de um espermatozoide e 
o bebê será uma menina. Se o espermatozoide estiver carregando o cromossomo 
Y, um menino estará a caminho. No entanto, o sistema genital de um indivíduo 
pode ser alterado ou modulado durante a gravidez pelos hormônios produzidos 
pelas glândulas endócrinas ou por substâncias artificiais chamadas 
desreguladores endócrinos18. 
A classe sexual da criança indicada no momento de seu nascimento reflete na 
sua vida social, segundo Daniel Borrillo “distribuem-se os indivíduos necessariamente 
como macho ou fêmea, o que determina as relações sociais de referência, baseando o 
comportamento do individuo”19. 
A intersexualidade refere-se à “formação do corpo da criança com a genitália 
interna ou externa não claramente definida como masculina ou feminina” 20. 
                                                 
16. FREUD, Sigmund. “Gradiva” de Jensen e outros trabalhos (1906-1908). Volume IX. Rio de Janeiro: 
Imago, 1996. 
17 CANGUÇÚ-CAMPINHO, Ana Karina Figueira. A construção dialógica da identidade em pessoas 
intersexuais: o X e o Y da questão. Disponível em: <https://repositorio.ufba.br/ri/handle/ri/6776>. Acesso 
em: 19 set. 2018. 
18 BORRILLO, Daniel. O Sexo e o Direito: a logica binária dos gêneros e a matriz heterossexual da lei. 
Meritum - Belo Horizonte-v. 5 n. 2 - p. 289-321-jul/dez. 2010. Disponível em: 
<https://dialnet.unirioja.es/servlet/articulo?codigo=4056871>. Acesso em: 19 set. 2018. 
19 BORRILLO, Daniel. O Sexo e o Direito: a logica binária dos gêneros e a matriz heterossexual da lei. 
Meritum - Belo Horizonte-v. 5 n. 2 - p. 289-321-jul/dez. 2010. 
20 MACHADO, Paula Sandrine. “QUIMERAS” DA CIÊNCIA: a perspectiva de profissionais de saúde em 
casos de intersexo (Revista Brasileira de Ciências Sociais- vol. 20, n° 59).  
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Pela literatura médica os indivíduos intersexuais se subdividem em quatro grupos 
principais, sendo estes os: 
(...) pseudo-hermafroditismo feminino (o bebê possui ovário, o sexo cromossômico 
é 46 XX, 2 a genitália interna é feminina, mas a genitália externa é “ambígua”); 
pseudo-hermafroditismo masculino (a criança possui testículos, cariótipo 46 XY, 
mas a genitália externa é “feminina” ou ambígua); disgenesia gonadal mista (o 
bebê nasce com gônadas disgenéticas3 ); hermafroditismo verdadeiro (crianças 
que possuem tecido ovariano e testículos na mesma gônada ou separadamente) 
21 
A criança na condição de intersexo ou “anomalias da diferenciação sexual – ADS”, 
é considerada como uma urgência biológica, neste passo, a correta indicação do sexo da 
criança é fundamental para formação de sua identidade, aspecto esse primordial para seu 
desenvolvimento e reconhecimento enquanto cidadão22. 
Ante a ausência da correta indicação do sexo do nascituro torna-se dificultoso a 
garantia do assentamento de nascimento da criança, ato este indispensável ao nascido 
vivo, giza-se que o direito à identidade está pontualmente ligado ao registro de 
nascimento. 
Dito isto se passa a uma análise as formas de tratamento disponíveis as crianças 
nascidas na condição de intersexualidade. 
2.1 TRATAMENTOS A INTERSEXUALIDADE 
O Conselho Federal de Medicina – CFM, através da resolução de n. 1.664 de 
200323, discorre sobre a correta conduta a ser aplicada aos indivíduos nascidos na 
condição de intersexo. 
O primeiro artigo da referida resolução dispõe, sobre ambiguidade genital, 
definindo quais são as anomalias de diferenciação sexual a qual a resolução visa 
alcançar. 
Ainda, a resolução garante uma conduta de investigação precoce a fim de 
assegurar ao individuo uma correta definição do gênero bem como a aplicação do correto 
                                                 
21 MACHADO, Paula Sandrine. “QUIMERAS” DA CIÊNCIA: a perspectiva de profissionais de saúde em 
casos de intersexo (Revista Brasileira de Ciências Sociais- vol. 20, n° 59).  
22 CANGUÇÚ-CAMPINHO, Ana Karina Figueira. A construção dialógica da identidade em pessoas 
intersexuais: o X e o Y da questão.  
23 Resolução n. 1.664 de 2003. Define as normas técnicas necessárias para o tratamento de pacientes 
portadores de anomalias de diferenciação sexual. Disponível em: 
<http://www.portalmedico.org.br/resolucoes/cfm/2003/1664_2003.htm>. Acesso em: 19 set. 2018. 
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tratamento em tempo hábil, para tal análise faz-se necessário uma estrutura que abrange 
desde profissionais até a possibilidade da realização de exames complementares 
necessários a descoberta do correto sexo da criança. 
Os profissionais exigidos para tais análises estão determinados no art. 4°24 da 
resolução n. 1.664 de 2003, Roberta Taurinho Dantas Fraser e Isabel Maria Sampaio 
Oliveira Lima discorrem que: 
O objetivo principal da equipe não é apenas o de descobrir qual a etiologia do 
fenômeno, mas, sim, obter uma definição racional sobre o sexo de criação mais 
recomendável. Em face das implicações do diagnóstico, com repercussões além 
dos aspectos biomédicos, tem-se compreendido como necessária também a 
presença de Psicólogos, Assistentes Sociais e profissionais do Direito25 
Na trajetória de tratamentos destinados a criança diagnosticada como intersexo, é 
necessário acompanhamento por profissionais da psicologia destinados a criança e 
também aos familiares, visando o equilíbrio do ambiente onde se tem a criança 
intersexuada. 
2.1.1 A INTERVENÇÃO CIRÚRGICA APLICADA À CRIANÇA INTERSEXO 
Conforme já descrito a criança intersexuada, nasce sem a formação correta da 
genital impossibilitando à correta identificação do sexo no momento do nascimento da 
criança. Esclarecida a intersexualidade, se fazem necessários indicativos quanto à 
remodelagem da genital intersexuada, ante o ponto de vista clinico. 
A intervenção cirúrgica tem por finalizada a normatização do sexo do individuo o 
que se define através da sua genitália, com tal intervenção vislumbra-se preservar a 
saúde do individuo intersexuado. 
Neste passo, frisa-se que as principais características das cirurgias de 
intervenção nos casos de ambiguidade genital são à irreversibilidade da proposta 
cirúrgica, o que soma-se a incapacidade legal da criança, sendo necessário o 
consentimento dos responsáveis legais para sua realização, no mesmo aspecto Daniela 
Riva Knauth e Paula Sandrine Machado, abordam: 
                                                 
24 Art. 4º - Para a definição final e adoção do sexo dos pacientes com anomalias de diferenciação faz-se 
obrigatória a existência de uma equipe multidisciplinar que assegure conhecimentos nas seguintes áreas: 
clínica geral e/ou pediátrica, endocrinologia, endocrinologia-pediátrica, cirurgia, genética, psiquiatria infantil; 
25 FRASER, Roberta Taurinho Dantas e LIMA, Isabel Maria Sampaio Oliveira. Intersexualidade e direito à 
identidade: uma discussão sobre o assentamento civil de crianças intersexuadas.  
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Estas cirurgias, bem como o conjunto de intervenções que as cercam (a utilização 
de hormônios, por exemplo), constituem alguns dos procedimentos técnico-
tecnológicos que visam à “adequação” dos corpos intersex a determinados 
parâmetros de medidas, formas e funcionamentos corporais identificados na 
medicina e socioculturalmente como masculinos ou femininos. Vale ressaltar que 
os avanços no que se refere às técnicas cirúrgicas, ao diagnóstico e à 
investigação do ponto de vista cirúrgico, endocrinológico, genético e molecular e 
às novas medicações na área da endocrinologia resultam também na difusão 
dessas práticas e em diagnósticos e intervenções cada vez mais precoces26 
Por fim, salienta-se que a intersexualidade é vista como uma anomalia, ou ainda, 
como um transtorno conforme leitura do conselho de n. 1.664 de 2003 do Conselho 
Federal de Medicina – CFM. 
3. O DIREITO AO ASSENTAMENTO DE NASCIMENTO CIVIL DA CRIANÇA 
INTERSEXUADA 
Os registros públicos são regidos pela lei de n. 6.015 de 1973, lei esta que tem 
por finalidade “garantir a publicidade, autenticidade, segurança e eficácia dos atos 
jurídicos27” 
A prestação de serviços no que se refere aos registros públicos é por delegação 
de poder público, conforme disposição do art. 236, parágrafos 1° ao 3°28, da Constituição 
Federal de 1988. 
Neste norte, a declaração de nascimento deve ser feita verbalmente nos termos 
do art. 5029, da lei de registros públicos, no prazo de quinze dias, prazo este que pode ser 
                                                 
26RIVA KNAUTH, Daniela, SANDRINE MACHADO, Paula, “Corrigir, prevenir, fazer corpo”: a circuncisão 
masculina como estratégia de prevenção do HIV/AIDS e as intervenções cirúrgicas em crianças intersex. 
Sexualidad, Salud y Sociedad - Revista Latinoamericana [en linea] 2013, (Agosto-). Disponível 
em::<http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=293328000010>. .Acesso em: 19 mar. 2018. 
27 ALMEIDA, Ramatis Vozniak de. Portal do e-governo, inclusão digital e sociedade do conhecimento. 
Do princípio da publicidade no registro de títulos e documentos e civil de pessoa jurídica: da sua aplicação 
para documentos de registro obrigatório e de registro não obrigatório, e de seu caráter constitutivo ou não 
de direitos nestas espécies. Disponível em: 
<http://www.conteudojuridico.com.br/?artigos&ver=2.41196&seo=1>. Acesso em: 20 set. 2018. 
28 Art. 236. Os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do poder 
público. 
§ 1º Lei regulará as atividades, disciplinará a responsabilidade civil e criminal dos notários, dos oficiais de 
registro e de seus prepostos, e definirá a fiscalização de seus atos pelo Poder Judiciário. 
§ 2º Lei federal estabelecerá normas gerais para fixação de emolumentos relativos aos atos praticados pe-
los serviços notariais e de registro. 
 § 3º O ingresso na atividade notarial e de registro depende de concurso público de provas e títulos, não se 
permitindo que qualquer serventia fique vaga, sem abertura de concurso de provimento ou de remoção, por 
mais de seis meses. 
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ampliado desde que o local do nascimento exceda trinta quilômetros de distância do 
Cartório de registro Civil. 
No período compreendido desde o nascimento até o ato de informar ao Cartório 
de Registros Públicos à criança possui um documento provisório, trata-se da “Declaração 
de Nascido Vivo – DNV”, documento este válido em todo território nacional, tendo seu teor 
oficial delimitado através da lei n. 12.662 de 201230.  
A “Declaração de Nascido Vivo – DNV” deve ser emitida pelo profissional 
responsável que realizou o acompanhamento da gestação, destaca-se que o documento 
não dispensa o registro de nascimento (artigos 2° e 3°, §1° e 2° lei n° 12.662 de 201231). 
O registro de nascimento deverá conter, conforme disposição do art. 55, paragrafo 
2°, da lei 6.015 de 1973, “o sexo e a cor do registrando”. 
Nota-se, portanto, da breve análise do artigo mencionado a obrigatoriedade da 
indicação do sexo da criança, giza-se que para emissão da DNV, conforme art. 4°, inciso 
III, da lei n. 12.662 de 2012, também exige-se a indicação do sexo da criança. 
No tocante à exigência das leis, se faz necessária a ideologia do sexo binário, 
neste sentido Rafael Borrillo discorre: 
Na ordem binária dos sexos, os indivíduos são, necessariamente, distribuídos 
em dois grupos: machos ou fêmeas. Os comportamentos esperados por essa 
“nomenclatura sexual” determina as relações sociais de sexo, quer dizer, a 
referência, os protótipos de masculinidade e de feminilidade, construídos 
sociedades e com base nos quais se mede o conjunto de comportamentos 
humanos32. (grifou-se). 
Ainda: 
Desde o nascimento, as crianças são inscritas em uma ou em outra classe sexual. 
Essa atribuição universal, em princípio irreversível, determinará, mediante uma 
                                                                                                                                                                  
29 Art. 50. Todo nascimento que ocorrer no território nacional deverá ser dado a registro, no lugar em que 
tiver ocorrido o parto ou no lugar da residência dos pais, dentro do prazo de quinze dias, que será ampliado 
em até três meses para os lugares distantes mais de trinta quilômetros da sede do cartório. 
30 Governo do Brasil. Declaração de nascido vivo é emitida após o parto. Disponível em: 
<http://www.brasil.gov.br/cidadania-e-justica/2012/06/declaracao-de-nascido-vivo-e-emitida-apos-o-parto>. 
Acesso em: 21 set. 2018. 
31 BRASIL. Lei n° 12.662, de 5 de junho de 2012. Assegura validade nacional à Declaração de Nascido 
Vivo - DNV, regula sua expedição, altera a Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973, e dá outras 
providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/L12662.htm>. 
Acesso em: 21 set. 2018. 
32 Borrillo, Daniel. O sexo e o Direito: a lógica binária dos gêneros e a matriz heterossexual da Lei. Meritum, 
revista de Direito da Universidade FUMEC, vol. 5, n° 2- julho/dezembro de 2010 
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classificação durável, uma socialização diferenciada. Supostamente fundamentada 
numa realidade biológica, a summa divisio sexual aparece como natural e 
inevitável33  
Vislumbra-se, neste passo a exigência da indicação do sexo desde o primeiro 
documento de identificação da criança nascida, muito embora a indicação do sexo não 
seja imprescindível para análise de questões jurídicas referentes a criança. 
A normativa de proteção à criança visa a proteção integral da criança, abrangendo 
desde a integridade física até a dignidade da pessoa humana (artigos 7°, 17 e 18 da 
8.069 de 1990) 34. 
Neste passo, nota-se que a exigência da indicação do sexo no ato do registro de 
nascimento da criança intersexuada terá seu direito à identidade violada, tendo em vista a 
impossibilidade da indicação de seu gênero (sexo binário), no ato registral. 
Frente a esta problemática, passa-se o presente estudo a análise dos projetos de 
lei que visam assegurar o direito das crianças intersexuada. 
3.1 PROJETOS DE LEI QUE VISAM O REGISTRO DA CRIANÇA INTERSEXUADA SEM 
A INDICAÇÃO DO SEXO 
Vistos os requisitos da normativa de registros públicos, passa-se à analise dos 
projetos ainda em tramite que vislumbram a possibilidade de retardar a indicação do sexo 
da criança ate que seja possível a correta indicação. 
No intuito de garantir a efetividade dos direitos individuais das crianças 
intersexuadas atualmente existem projetos de lei em tramite na câmara dos deputados. 
O projeto de lei n. 1.475 de 201535, apresentado pelo deputado Carlos Bezerra, 
tem como objetivo central “o assentamento do nascimento do indivíduo com 
características intersexuais não contenha o sexo do registrando”. 
                                                 
33 Borrillo, Daniel. O sexo e o Direito: a lógica binária dos gêneros e a matriz heterossexual da Lei. Meritum, 
revista de Direito da Universidade FUMEC, vol. 5, n° 2- julho/dezembro de 2010. 
34 BRASIL. Lei n° 8.069 de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 
dá outras providências.   
35Projeto de lei n° 1.475 de 2015. Inclui parágrafo, dispondo sobre o assento de nascimento de 
pessoas intersexuais, no art. 54 da Lei nº 6.015, de 31 de Dezembro de 1973, que dispõe sobre os 
registros públicos, e dá outras providências. Disponível em: 




Enseja precipuamente a inclusão de um §4° parágrafo, no artigo 54 da lei n. 6.015 
de 1973, onde se pretende incluir o seguinte texto: 
“Art. 54 (...);  § 4° Salvo manifestação contrária do declarante, o assento do 
nascimento não conterá o sexo do registrando que apresentar características 
intersexuais”.  
Como justificativa o deputado apresentante da proposta, esclarece que a 
intersexualidade acarreta na dificuldade da diferenciação sexual da criança intersexo, 
frente a esta dificuldade a lei não pode exigir informações que ainda não se tem a respeito 
do individuo intersexo, assim nota-se que a proposta visa preservar os direitos das 
crianças que sofrem com as anomalias de diferenciação sexual. 
Neste norte o projeto de lei n. 5.25536 de 2016, apresentado pela deputada Laura 
Carneiro, visa a regulamentação do registro de nascimento do intersexo, para tal fim 
propõe a inclusão do seguinte texto ao paragrafo 4° do art. 51 da lei n. 6.016 de 1973: 
Art.54 (...); § 4º O sexo do recém-nascido será registrado como indefinido ou 
intersexo quando, mediante laudo elaborado por equipe multidisciplinar, for 
atestado que as características físicas, hormonais e genéticas não permitem, até o 
momento do registro, a definição do sexo do registrando como masculino ou 
feminino. 
Para alcançar a alteração proposta justifica que, a distinção do sexo da criança é 
elemento fundamental a construção de sua identidade, vislumbra portanto, assegurar de 
forma ampla o direito à identidade do intersexo. 
Destaca-se que ambas as propostas de lei visam inovações legislativas frente as 
normas existentes que admitem apenas a apresentação do sexo binário (homem ou 
mulher). 
Vistos os projetos de lei existentes, passa-se o presente estudo à análise 
jurisprudencial sobre a intersexualidade. 
3.2 ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL SOBRE A INTERSEXUALIDADE 
Das buscas realizadas aos tribunais regionais e superiores sob o registro da 
criança intersexuada sem à indicação do sexo ou “criança intersexo”, “direito a 
                                                 
36 Projeto de lei n. 5.255 de 2016. Acrescenta § 4º ao art. 54 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 
1973, que "dispõe sobre os registros públicos, e dá outras providências" a fim de disciplinar o regis-
tro civil do recém-nascido sob o estado de intersexo. Disponível em: 




personalidade do intersexo”, nada se encontrou, nas buscas sobre a possibilidade de 
retificação posterior do registro civil das crianças com anomalias da diferenciação sexual 
– ADS, inicialmente se faz necessário abordar o entendimento jurisprudencial pela 
obrigatoriedade da prestação de tratamento médico as crianças intersexuadas veja-se: 
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DIREITO Á SAÚDE - TUTELA 
PROVISÓRIA - REALIZAÇÃO EXAME CARIÓTIPO BANDA G - NASCITURO 
COM MÁ FORMAÇÃO - REQUISIÇÃO MÉDICA - PROCEDIMENTO DEVIDO - 
NECESSIDADE COMPROVADA - DECISÃO MANTIDA. - A relação obrigacional 
que conduz à legitimação do demandado decorre da previsão do art. 23, II, da 
Constituição Federal, que estabelece a competência comum da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para cuidar da saúde e da 
assistência pública. - Comprovada a necessidade da realização do exame de 
Cariótipo Banda G para definição do sexo do nascituro, diante da ausência de 
condições financeiras para custeá-lo, deve o Município assumir a obrigação de 
providenciar sua realização, sob pena de ofensa ao direito à saúde, garantindo 
constitucionalmente. - Recurso não provido37 
Vislumbra-se, portanto, a obrigatoriedade da prestação do tratamento pela 
Fazenda Pública, desde que se demonstre a condição de intersexo bem como a 
hipossuficiência para execução do correto tratamento. 
Das buscas realizadas nada se encontrou sobre a possibilidade de postergar a 
indicação do sexo da criança intersexo para momento posterior onde seja possível a 
correta indicação. 
Neste passo, se fez análise sobre a possibilidade da retificação posterior do 
registro de nascimento da criança intersexuada, assim, das buscas realizadas aos sites 
do judiciário a respeito do tema “ambiguidade genital”, “intersexo”, foram encontrados 
julgados de 1° grau deferindo o direito a retificação e suprimento registral de pessoas 
nascidas na condição de intersexualidade, veja-se; 
ADV: JAIME DE ALENCAR ARARIPE NETO (OAB 20394/CE) - Processo 
0920159-06.2014.8.06.0001 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de 
Registro Civil - Registro Civil das Pessoas Naturais - REQUERENTE: L.D.C. - 
LARA DINIZ CARDOSO, representada por seu genitor, Orlandi Bernardo Cardoso, 
requer, através de seu advogado, retificação em seu assento de nascimento, 
lavrado sob o no. 371299 , Livro A-500, Fls.09 no Cartório de Registro Civil de 
Antonio Bezerra, Fortaleza - Ceará. Informa na peça inicial que nasceu aos 16 
de outubro de 2014, com uma chamada “anomalia da diferenciação sexual 
denominada ambiguidade genital”. Diante da situação, alega que em face da 
necessidade de registrar o nascimento dentro do prazo legal até para 
garantir acesso a atendimento hospitalar, os genitores declararam ser a 
Autora do sexo feminino, nominando a Lara. Apos a realização de varios 
                                                 
37 TJ-MG-AI: 10027190259563002 MG, Relator: Kildare Carvalho, data de julgamento: 22/08/2017, Câmaras 
cíveis/ 4ª CÂMARA CÍVEL, data da publicação: 29/08/2017. Disponível em: <https://tj-
mg.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/493388229/agravo-de-instrumento-cv-ai-10027160259563002-mg/inteiro-
teor-493388338#>. Acesso em 12 out. 2018. 
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exames e procedimentos necessários, a equipe médica concluíu tratar-se de 
uma criança do sexo “masculino”, motivo pelo qual procura a Autora tutela 
jurisdicional para ter seu assento de nascimento retificado. A postulante 
instruiu o feito com a sua certidão de nascimento, às fls. 18, solicitação das 
médicas através de receituário médico para alteração do registro de nascimento 
por tratar-se de uma criança do sexo masculino, às fls. 10/11, declaração de 
nascido vivo às fls. 12, exames de laboratório de análises clínicas às fls.13/15 . Os 
genitores da Autora escolheram o nome de JOÃO PEDRO para ser retificado 
em seu registro de nascimento, consoante a correção do sexo no mesmo 
documento. Às fls. 19, a representante do Ministério Público opina pela 
procedência do pedido, nos termos formulados na inicial. Em seu bem 
lançado parecer , assevera : “ Convém repisar que a Autora foi submetida a 
todos os exames e procedimentos medicos recomendados pelo Conselho 
Federal de Medicina, e que tudo foi feito no tempo mais adequado para 
situações desse tipo. A certeza científica acerca do sexo da autora foi obtida no 
melhor momento possível de sua vida- um mês após o seu nascimento- o que 
evitará transtornos maiores no futuro. “ Como cediço, a legislação dos registros 
públicos autoriza o suprimento ou retificação nos assentamentos de registro civil, 
objetivando as correções necessárias a adequação das anotações neles contidas 
à realidade dos fatos, ex vi do art. 109, da Lei nº. 6.015/73. Sendo assim, frente à 
imprescindibilidade de tais assentos para as relações jurídicas que representam, 
eventuais equívocos, cometidos na sua feitura, deverão ser sanados, transmitindo, 
portanto, certeza e segurança ao sistema. No caso vertente, as provas 
documentais carreadas aos autos formam o conjunto probatório necessário o 
convencimento deste Juízo, no tocante aos fatos alegados na peça exordial. 
Induvidosa, pois, a erronia apontada no assento aludido e, assim sendo, na 
conformidade dos documentos colacionados, restaram atendidos os requisitos 
indispensáveis ao deferimento do pleito. Ante o exposto e pelo mais que dos 
autos consta, julgo, por sentença, para que produza os jurídicos e legais 
efeitos, procedente o pedido para, com efeito, ordenar que se expeça, depois 
do trânsito em julgado, o competente MANDADO para que seja procedida a 
retificação no assento de nascimento de Lara Diniz Cardoso, lavrado sob o 
no.371299 , Livro A-500, Fls.09 no Cartório de Registro Civil de Antonio 
Bezerra, Fortaleza - Ceará, para que ali passe a constar o nome completo do 
registrado como JOÃO PEDRO DINIZ CARDOSO , do SEXO MASCULINO. 
Cumpridas as providências de estilo e nada mais sendo requerido, arquivem-se os 
autos com baixa na distribuição. Sem custas. P.R.I. Fortaleza/CE, 10 de março de 
201538. (grifou-se). 
Ainda, referindo-se a possibilidade da retificação do registro civil da pessoa 
intersexo, veja-se: 
059.01.2012.000330-9/000000-000 - nº ordem 125/2012 - Retificação ou 
Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Sexo - V. M. A. - Fls. 
29/30 - SENTENÇA Valdair Martins Aguiar ajuizou ação de retificação de 
registro civil aduzindo, em síntese, que apesar de portador de ambiguidade 
genital por disgenesia gonodal, possui identidade e personalidade 
masculinas, razão pela qual passará por uma cirurgia médica para correção 
de seu aparelho genital. Pleiteou, ao final, a retificação do seu sexo para 
masculino e juntou documentos a fls. 05/11 e 16/17. O Ministério Público 
manifestou-se pela procedência do pedido, fls. 24/27. É o relatório. Decido. O 
pedido merece ser julgado procedente. Com efeito, devidamente comprovado que 
o autor possui característica e personalidade masculinas, conforme documento de 
identidade e parecer psicológico juntados aos autos (fls. 07 e 09). Ante o 
exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado e o faço para determinar 
a expedição de ofício ao Cartório de Registro Civil de Bananal, a fim de que 
                                                 
38 Diário de Justiça do Estado do Ceará, p. 292, 15 de março de 2015. Processo 0920159-
06.2014.8.06.0001.  Disponível em: <https://www.jusbrasil.com.br/diarios/87771360/djce-judiciario-12-03-
2015-pg-292>. Acesso em: 12 set. 2018. 
254 
 
seja retificado o sexo do autor para masculino, expedindo-se segunda via da 
certidão de nascimento. Com isso, dou o feito por extinto com fulcro no artigo 
269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno o requerente ao pagamento 
da taxa judiciária e demais despesas processuais, devendo ser observado o que 
dispõe o artigo 12 da Lei 1.060/50. Não há condenação em honorários 
advocatícios, eis que não houve sucumbência. Fixo em 100% do valor da tabela 
do Convênio OAB/Defensoria Pública os honorários em favor da advogada do 
autor. Oportunamente expeça-se certidão. P.R.I.C. - ADV ANA PAULA DE SOUZA 
NOGUEIRA OAB/SP 18189839. (grifou-se). 
No mesmo sentido: 
114.02.2012.005504-7/000000-000 - nº ordem 894/2012 - Retificação ou 
Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Sexo - E. A. D. A. 
E OUTROS - Fls. 21/22 - Sentença nº 923/2012 registrada em 22/05/2012 no livro 
nº 203 às Fls. 45/46: RELATÓRIO. ELISABETE DOS ANJOS BISPO e EDILSON 
ALVES DOS ANJOS pedem a retificação de registro civil de seu filho menor 
KARINE BISPO DOS ANJOS, com fundamento na Lei 6.015/73, aduzindo que 
foi registrado como indivíduo do sexo feminino, recebendo o nome de Karine 
Bispo dos Anjos devido à existência de ambiguidade genital. Contudo, trata-
se de indivíduo genética e psicologicamente masculino, conforme laudo 
médico-legal fornecido pelo Grupo Interdisciplinar de Estudos da Determinação e 
Diferenciação do Sexo - GIEDDS da Faculdade de Ciências Médicas e Hospital de 
Clínicas da UNICAMP. FUNDAMENTAÇÃO. Desnecessária a dilação probatória, 
pois suficiente o Laudo Médico-Legal de fls. 13/14 que concluiu: “... estamos 
diante de um indivíduo cujo sexo genético, gonadal, hormonal, genital interno e 
psicológico são indubitavelmente masculino. Embora tardia, a correção cirúrgica 
da ambiguidade genital externa deve ser feita, visando a um aspecto final também 
masculino. Evidentemente, esse procedimento seria inadequado se não houvesse 
também concordância do sexo social com o masculino, para evitar maiores 
prejuízos no âmbito da sexualidade do indivíduo...” O pedido procede. 
DISPOSITIVO. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE a demanda, para 
que seja retificado o registro de nascimento do menor, passando a se 
chamar JUAN CARLOS BISPO DOS ANJOS; do sexo MASCULINO, 
substituindo “filha de”, pelo FILHO DE. Transitada esta em julgado, expeça-se 
mandado e certidão de honorários, no valor máximo da tabela e oportunamente, 
arquivem-se os autos. P. R. I. e C. - ADV ANDERY NOGUEIRA DE SOUZA 
OAB/SP 21683740 
Em análise aos julgados se nota o respeito ao que se determina no art. 1° da 
Constituição Federal de 1988, tratando das garantias direcionadas ao bem-estar do 
individuo. 
Da análise das decisões apresentadas nota-se a possibilidade a possibilidade da 
retificação posterior dos dados informados no momento do registro de nascimento, no 
entanto, demonstra-se a incorreta indicação no ato registral, em razão do 
desconhecimento do correto sexo a ser indicado no momento do registro de nascimento. 
                                                 
39 Diário de Justiça do Estado de São Paulo, p. 736, 26 de outubro de 2012. Processo 
059.01.2012.000330-9/000000-000.  Disponível em: <https://www.jusbrasil.com.br/diarios/41805671/djsp-
judicial-1a-instancia-interior-parte-i-26-10-2012-pg-736>. Acesso em: 12 out. 2018. 
40 Diário de Justiça do Estado de São Paulo, p. 1.589, 24 de maio de 2012. Processo 
114.02.2012.005504-7/000000-000.  Disponível em: <https://www.jusbrasil.com.br/diarios/37270884/djsp-
judicial-1a-instancia-interior-parte-i-24-05-2012-pg-1589>. Acesso em: 12 out.. 2018. 
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Assim, percebe-se a responsabilidade da fazenda pública na assistência a saúde 
do individuo intersexo, entretanto, questiona-se a posterior autorização do registro de 
nascimento, neste diapasão, por que não permitir desde o nascimento o registro sem a 
indicação da classe sexual, já que é possível a posterior retificação por via judicial. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O presente estudo teve o objetivo de investigar, ante a legislação, doutrina e 
jurisprudência, o direito ao registro de nascimento civil da criança intersexuada, visando a 
possibilidade da NÃO indicação do sexo da criança desde que impossível fazê-lo no ato 
registral. 
O desenvolvimento do estudo se deu em três títulos, onde o primeiro aborda as 
normas de proteção aos direitos das crianças. 
O segundo vem abordar sobre o tema intersexualidade, a definição de intersexo, 
as formas de tratamento indicadas pelo Conselho Federal de Medicina, a aplicação de 
método cirúrgico para o tratamento das crianças identificadas com a anomalia. 
O ultimo titulo direcionou-se a garantia do assentamento de nascimento do 
individuo intersexo, onde à luz da legislação faz-se necessária a indicação do sexo 
mesmo que incerto. 
Ainda, realizou-se análise jurisprudencial sobre o tema, onde notou-se que as 
decisões prolatadas são favoráveis à retificação dos registros de nascimento das pessoas 
registradas com a incorreta indicação do sexo, desde que se demonstre o erro através de 
laudos médicos. 
Assim, em conclusão ao estudo verifica-se que, apesar de a criança ter seus 
direitos fundamentais garantidos tanto pela Constituição Federal de 1988, pelo Estatuto 
da Criança e do Adolescente, além de demais normas de proteção não citadas neste 
estudo, nota-se que atualmente não existe a possibilidade de se postergar a indicação do 
sexo da criança para momento em que seja conhecido.  
Giza-se que é possível a posterior retificação do registro civil do individuo 
intersexo, conforme se percebe da leitura do art. 110, parágrafos 1° ao 6°41 da lei n. 6.015 
                                                 
41 Art. 110. Quem pretender que se restaure, supra ou retifique assentamento no Registro Civil, requererá, 
256 
 
de 1973. Atualmente não existe a possibilidade de deixar de indicar ou postergar a 
indicação do sexo da criança intersexo para momento oportuno, no entanto existem 
projetos de lei que ensejam a possibilidade.     
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